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Para administrador da insolvência é nomeado José Augusto Ma-
chado Ribeiro Gonçalves, com endereço na Avenida do Dr. Lourenço
Peixinho, 15, 3.º, G, 3800-164 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 19 de Dezembro de 2006, pelas 11 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias Silva. — A Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.
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Anúncio

Processo n.º 257/05.0TYVNG.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Porto — Instituto Distrital de Solidariedade e Segurança

Social.
Insolvente — Fernando Fernandes da Silva, L.da, e outro(s).

Insolvente, Fernando Fernandes da Silva, L.da, pessoa colectiva
n.º 500875227, com sede na Rua de Cedofeita, 224, 0000-000 Porto.

Administrador da insolvência: Dr. João Cordeiro, com endereço na
Rua do Dr. Rosa Falcão, 8, 1.º, 3000-348 Coimbra.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado, por decisão de 9 de Novembro de 2006, foi aprovado
plano de insolvência.

20 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Olívia Este-
ves Silva Loureiro. — O Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Cor-
reia. 3000221091

ORGANISMOS AUTÓNOMOS

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Despacho

Por despacho de 16 de Outubro de 2006 do administrador para a
Acção Social da Universidade de Aveiro:

Marta Maria Ramos Alves, psicóloga — suspendeu o contrato de
avença com os SASUA, a partir de 2 de Outubro de 2006.

30 de Outubro de 2006. — O Administrador, Hélder Castanheira.
3000219386

AUTARQUIAS

ASSEMBLEIA DE FREGUESIA DE AGUALVA

Aviso n.º 11/2006

João José Coelho Castanho, presidente da Assembleia de Freguesia
de Agualva, concelho de Sintra, torna público que, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo e em cum-
primento de deliberação da Assembleia de Freguesia tomada na sua
reunião ordinária de 29 de Setembro de 2006, se submete a aprecia-
ção pública para recolha de sugestões o projecto de Regulamento de
Cedência e Utilização de Veículos Colectivos de Passageiros da Fre-
guesia de Agualva, aprovado pela Junta de Freguesia na sua reunião de
18 de Julho de 2006.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões, devida-
mente fundamentadas e identificadas, ao presidente da Assembleia de
Freguesia, dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

Neste período, o referido regulamento encontrar-se-á patente na
secretaria da Junta de Freguesia, onde poderá ser consultado no horá-
rio de expediente, e no sítio web da Junta, em www-jf-agualva.pt.

15 de Novembro de 2006. — O Presidente da Assembleia, João
Castanho.

Projecto de Regulamento de Cedência e Utilização
de Veículos Colectivos de Passageiros

da Freguesia de Agualva

Nota Justificativa

A Junta de Freguesia de Agualva aprovou em reunião de 9 de Abril
de 2002 as normas de utilização do autocarro.

Nos termos da alínea j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, compete à Assembleia de Freguesia, sob proposta da
Junta, aprovar regulamentos.




